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Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de João 
Lisboa- MA 

REF.: TOMADA DE PR 

OBJETO: "Contratação de 
no municipio de João Lisboa -

19, 

fund 

combinados com as determ1na1coe~~ 

o de ruas urbanas em bloquete 

1993 (lei das Licitações) e demais dispositivos legais pertinentes à matéria, perante V. 

Senhoria, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra a resolução proferida por esta 

Comissão Permanente de Licitação, que a DESCLASSIFICOU deste referido certame. 

1 Art. 52 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

2 XXXIV- são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

3 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos prindpios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

4 XXI- rts.salvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serllo contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificaçllo técnica e econômica Indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
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1- Da Tempestividade 

O presente Recurso Administrativo é plenamente TEMPESTIVO, uma vez que a 

reabertura do certame supracitado deu-se no dia 26 de setembro do ano corrente. 

Sendo o prazo legal para a a deste de 5 (cinco) dias úteis, findando-o no dia 

03 de outubro de 2019. MA, apresenta sua demanda 

recursal respaldada na fo para que esta distinta 

Comissão Permanente de 

se na sala 

W. ros desta 

distinta Comissão, ocasião processo licitatório Tomada de Preços 

006/2019, para o seu julgamento quanto á classificação da melhor proposta comercial. 

Apesar de apresentar a proposta comercial com o menor valor, regra de toda e 

qualquer tomada de preço e critério de escolha em processos licitatórios desta 

modalidade, a R. R. QUARESMA não obteve a 1a colocação em virtude do Decreto 

Municipal n° 010/2017 que, segundo esta comissão Permanente de Licitação, 

"regulamenta a Lei Complementar n° 123106 no âmbito local, bem como no que 

disciplina o item 8.2 do instrumento convocatório." 

DECRETO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA 

DECRETO N• 010, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017 Disctplina o 
trowmcnlo favorecido. diferenciado e simph1k:ado para as mí~ 
- ME, empresas de pequeno porte- EPP. microcmpreendedores mdivi
duais- MEl e sociedades cooperau,·as de consumo nas contratações 
púbhcns de bens, serviços e obras no ãmbtto da Admmistração Dtreta 
c lndtrctn do Municípto de João Lisboa- MA JAIRO MADEIRA DE 
COIMBRA, Prefeito do Muntcipto de Joilo Lisboa (MA), no uso das 
ntnbutçõcs que lhe são confcndas por lct DECRETA: CAPÍTULO I 

sua proposta e habilitação. Seção VIll Da Margem de Preferência 
Art. 23. O edital poderá prever a concessão de margem de preferêncta 
de até I 0% (dez por cento) da melhor proposta válida para a contratação 
de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no âmbito 
local. § I o São constderadas de âmbíto local todas as microempresas e 
empresas de pequeno porte com sede dentro dos limites geográficos do 
murucípto de João Lisboa - MA, conforme delimitação estabelectda 
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9 ~ 
Não obstante esta grave afronta aos pnnc1pios de COMPETITIVIDADE E 

ISONOMIA, foi dada á empresa P. SANTANA JÚNIOR o benefício de desempate na 

disputa de preços apenas por esta ter sede no município de João Lisboa - MA, mesmo 

apresentando o valor sua proposta acima da concorrente R. R. QUARESMA. Para 

completar o quadro grotesco 

Venicio Vieira Lima estipu 

adequação de suas 

processo licitatório, em:ielalll 

parte dos membros desta 

rbitrário, o Presidente desta Comissão Sr. Marcos 

SANTANA JÚNIOR um novo valor (R$ 

em próxima sessão por meio da 

em tratamento diferenciado e na 

que compromete a lisura deste 

ição de ato de improbidade por 

de Licitação. Toda esta "aberração 

Entendemos que a licitação é um procedimento instrumental que tem por 

objetivo uma finalidade específica: a celebração do contrato com a licitante que 

apresentou a melhor proposta. Portanto, não se pode desprezar o princípio elementar 

da licitação que deve sempre atender o interesse público, buscar a proposta mais 

vantajosa, existindo igualdade de condições, bem como os demais princípios 
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resguardados pela Constituição Federal e pelo Artigo 3°, § 1°, Inciso I da Lei Federal ~ 

8.666/93. 9 ("'• ã 
"Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da ~ 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que correlatos. (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 201 O) 
(Regulamento) 

§ 1° É vedado 

I - admitir, 
condições que 
inclusive nos casos de 
distinções em razão da 
qualquer outra 

A R. 

de convocação, cláusulas ou 
frustrem o seu caráter competitivo, 

rativas, e estabeleçam preferências ou 
da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

pode ser suprimida, com todo , por esse Decreto Municipal, principalmente no 

que tange a critérios de escolha de melhor proposta em detrimento de preferências 

locais. A lei deve ser fria e imparcial, estabelecendo critérios justos e isonômicos para 

todas as licitante independente de onde estão sediadas. 

Neste sentido, é clara a lição do jurista Marçal Justen Filho: 

"O tratamento isonômico visa a assegurar a escolha da proposta mais adequada, 
dotada de maior vantajosidade. O que não se admite é a fixação de regras 
discriminatórias que impeçam a seleção da proposta dotada de maior 
vantajosidade. Portanto, isonomia e vantajosidade se integram de modo harmônico 
como fins a que se norteia a licitação." 

Segundo jurisprudências das nossas Cortes de Justiça a respeito desta demanda: 
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·~certo que não pode a Administração, em n~huma hipótese, fazer exigências que FI f:{ 
frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir ampla participação na ~ 
disputa licitatória, possibilitando o maior número possível de concorrentes, desde que 
tenham qualificação técnica e econômica para garantir o cumprimento das 
obrigações." 

"O interesse público reclama o maior número de concorrentes, configurando 
ilegalidade a exigência desfiliada da lei básica de regência e com interpretação de 
cláusulas editalícias i o condição excessiva para habilitação.· 

(Resp 474.781/DF, 
08/04/2003, DJ 1 

Nesse sentido, ta 

Franciulli Neto, Segunda turma, julgado em 

Maria Inês Gaspar: 

"Ademais, a licitação .e1~1nncípio maior da competitividade, pois o 
que se pretende, a final, é a rticipação de todos os interessados, a fim 
de ser possibilitado encontrar .:.,.,,.,..,.,n.,r!:l mais vantajosa para o erário e o interesse 
público." 

mais 
viQI,...,YIIO;:t Cl8!iWletceiSSarias OU 

Entendemos também que, todos atos do administrador público devem ser 
pautados pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Desatendê-los implica não só no comprometimento da validade 
e da legitimidade da gestão dos negócios públicos, mas em responsabilidade 
administrativa, civil e penal do agente. 

Outrossim, a Lei de Improbidade Administrativa destaca no seu texto que todos os 
agentes públicos têm o dever de velar pela observância dos princípios da Administração 
Pública: 

"Art. 4° - Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar 
pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência no trato dos assuntos que lhe são afetos." (Lei n.0 8.429/92). 

Dos princípios da legalidade e da impessoalidade, extraem-se que a 
administração pública e seus gestores somente podem e devem fazer aquilo que a lei 
expressamente autoriza e determina, principalmente para evitar favoritismos, 
perseguições e desmandos. 

A teor do art. 11 da Lei de Improbidade, a violação dos princípios que norteiam a 
Administração Pública configura ato de improbidade: 
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·Art. 11. Constitui ato de improbidade administ~a que atenta contra os princípios da 
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições.· 

Sendo assim, a R. R. QUARESMA, informa a esta Comissão Permanente de 
Licitação que já ingressou com representações junto aos seguintes órgãos: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MARANHÃO, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ADO DO MARANHÃO e CONTROLADORIA GERAL 
DE UNIÃO para que este 
seja apurado qualquer 
favorecimento em licitação. 

licitatório seja acompanhado pelos mesmos e que 
ade administrativa, direcionamento e 

ic a 
r ç , haja isto que, a 

mes a ofertou o menor va correntes, servando, assim, o 
princípio precipuo de um processo licitatório que é o de atender o interesse público, 
buscando a proposta mais vantajosa para a Administração Pública dentro dos 
preceitos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa e da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Cantanhede - MA, 01 de outubro de 2019. 
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